
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no  RE nos EDcl no  AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1741003 - MG 
(2018/0109063-6)
RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORE
S

: CAROLINA MIRANDA LABORNE MATTIOLI 
HERMETO  - MG109166 
PAULO HENRIQUE SALES ROCHA E OUTRO(S) - 
MG091485 

AGRAVADO  : RITA DE CASSIA NASCIMENTO NEPOMUCENO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA  - MG106377 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA SEM CONCURSO. NULIDADE. DIREITO AO FGTS. 
TEMA 191/STF. ENTENDIMENTO RATIFICADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO AOS 
EMPREGADOS. TEMA 308/STF. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA EM DESCONFORMIDADE COM O ART. 37, IX, 
DA CF/88. DIREITO À PERCEPÇÃO DO FGTS. TEMA 916/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
POSICIONAMENTO DA SUPREMA CORTE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
596.478/RR, sob a sistemática da repercussão geral, acolheu a tese de que 
é “devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS na conta de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública 
seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação em concurso 
público, desde que mantido o direito ao salário" (Tema 191). 
2. Da mesma forma, ao apreciar o Recurso Extraordinário 705.140/RS, o 
Excelso Pretório firmou entendimento, com o reconhecimento da 
existência de repercussão geral da questão suscitada, no sentido de que a 
contratação de pessoal pela Administração Pública sem a observância da 
regra do concurso público geraria o direito à percepção do FGTS (Tema 
308). 
3. Reafirmando sua jurisprudência e ampliando as situações jurídicas que 
legitimam a percepção do FGTS, a Corte Constitucional estabeleceu, no 
julgamento do Recurso Extraordinário 765.320 R G/MG (Tema 916), que 
"a contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público realizada em 
desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal 
não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores 
contratados, com exceção do direito à percepção dos salários referentes ao 
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período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao 
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS".
4. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado 
o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 22 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Relatora                

  

 

Documento eletrônico VDA23538142 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Thereza de Assis Moura   Assinado em: 23/10/2019 19:05:32
Código de Controle do Documento: 7274EC07-51E9-4E1F-8FC8-E60689AE8F39



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MTAM23

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.003 - MG 
(2018/0109063-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORE
S

: CAROLINA MIRANDA LABORNE MATTIOLI HERMETO  - 
MG109166 

   PAULO HENRIQUE SALES ROCHA E OUTRO(S) - 
MG091485 

AGRAVADO  : RITA DE CASSIA NASCIMENTO NEPOMUCENO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA  - MG106377 

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo interno, interposto por ESTADO DE MINAS GERAIS, 

contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário manejado em face de acórdão 

da Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fls. 289-290):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. 
NULIDADE DO CONTRATO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. PRECEDENTES DO 
STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA DO 
ENTENDIMENTO DO STJ.

1. Discute-se nos autos o dever de recolher o FGTS em razão de 
contratação temporária de professor posteriormente declarada nula.

2. O STJ, em caso idêntico ao dos autos, em que declarada a 
inconstitucionalidade da LC 100/2007, de Minas Gerais, entendeu pelo 
direito à percepção da parcela: Aglnt no REsp 1682643/MG, Rei. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13/4/2018.

3. O acórdão recorrido contraria a orientação do STJ "de que é 
assegurado o direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS aos servidores que tiveram o contrato de trabalho 
declarado nulo em razão da inobservância das regras constitucionais de 
contratação temporária" (Aglnt no REsp 1.657.345/MG, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 21/6/2017).

3. Na forma da jurisprudência do STJ, firmada, por ocasião do 
julgamento do REsp. 1.110.848/RN (Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.8.2009), sob 
o regime do art. 543-C do CPC, " a declaração de nulidade do contrato de 
trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária 
aprovação em prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da 
CF, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua 
conta vinculada ao FGTS" (REsp 1.665.174/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/6/2017).

4. No mesmo sentido: REsp 1.635.111/MG, Rel. Min. Og Fernandes, 
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Segunda Turma, DJe de 22/2/2017; REsp 1.657.656/MG, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 22/3/2017). No mesmo sentido: REsp 
1.734.891/MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 25/4/2018; REsp 
1.734.228/MG, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 23/4/2018; REsp 
1.732.964/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 12/4/2018; 
REsp 1.726.518/MG, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 8/3/2018; 
REsp 1.670.624/MG, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 2/3/2018; REsp 
1.712.639/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 26/2/2018; REsp 
1.633.281/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 4/4/2017.

4. Agravo Interno não provido.

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme 

ementa abaixo (fl. 439):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL 
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. NULIDADE. 
DIREITO AO FGTS. TEMA 191/STF. ENTENDIMENTO 
RATIFICADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO 
AOS EMPREGADOS. TEMA 308/STF. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA EM DESCONFORMIDADE COM O ART. 37, IX, DA 
CF/88. DIREITO À PERCEPÇÃO DO FGTS. TEMA 916/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
POSICIONAMENTO DA SUPREMA CORTE. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Alega a parte agravante, às fls. 448-459, em síntese, que a situação dos autos 

diverge daquelas tratadas no RE 765.320 (Tema 916), RE 596.478 (Tema 191), RE 

705.140 (Tema 308), julgados sob rito da repercussão geral, uma vez que, na hipótese em 

exame, não há nulidade declarada da contratação.

As contrarrazões não foram apresentadas (fls. 461-512).

É o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.003 - MG 
(2018/0109063-6)

  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SEM CONCURSO. NULIDADE. DIREITO AO FGTS. TEMA 191/STF. 
ENTENDIMENTO RATIFICADO PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. APLICAÇÃO AOS EMPREGADOS. TEMA 308/STF. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA EM DESCONFORMIDADE COM O 
ART. 37, IX, DA CF/88. DIREITO À PERCEPÇÃO DO FGTS. TEMA 
916/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
POSICIONAMENTO DA SUPREMA CORTE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
596.478/RR, sob a sistemática da repercussão geral, acolheu a tese de que é 
“devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS na 
conta de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja 
declarado nulo por ausência de prévia aprovação em concurso público, desde 
que mantido o direito ao salário" (Tema 191). 
2. Da mesma forma, ao apreciar o Recurso Extraordinário 705.140/RS, o 
Excelso Pretório firmou entendimento, com o reconhecimento da existência 
de repercussão geral da questão suscitada, no sentido de que a contratação de 
pessoal pela Administração Pública sem a observância da regra do concurso 
público geraria o direito à percepção do FGTS (Tema 308). 
3. Reafirmando sua jurisprudência e ampliando as situações jurídicas que 
legitimam a percepção do FGTS, a Corte Constitucional estabeleceu, no 
julgamento do Recurso Extraordinário 765.320 R G/MG (Tema 916), que "a 
contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público realizada em desconformidade 
com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não gera quaisquer 
efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com exceção 
do direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos 
termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos 
efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS".
4. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Extrai-se dos autos que a Segunda Turma desta Corte manteve decisão 

monocrática que deu provimento ao recurso especial para reconhecer direito da parte 
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recorrente ao recolhimento de FGTS durante o período trabalhado.

Desse modo, na espécie, o recurso extraordinário foi interposto contra 

acórdão deste Superior Tribunal de Justiça, tendo esta Vice-Presidência, em decisão 

monocrática, negado seguimento ao feito ante a conformidade do entendimento exarado 

pelo órgão julgador com Temas de Repercussão Geral.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário 596.478/RR, reconheceu a repercussão geral e afirmou "ser devido o 

depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS na conta de trabalhador cujo 

contrato com a Administração Pública seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação 

em concurso público, desde que mantido o direito ao salário" (Tema 191). 

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. 
Efeitos. Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. 
Constitucionalidade.

1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser 
devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na conta de 
trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja declarado nulo 
por ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que mantido 
o seu direito ao salário.

2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado 
público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o 
direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido 
o salário pelos serviços prestados.

3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. (RE 596.478, 
Relator p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
13/6/2012, repercussão geral – MÉRITO DJe-040, divulgado em 28/2/2013, 
publicado em 1º/3/2013, EMENT VOL-02679-01 P-00068.)

Da mesma forma, ao apreciar o Recurso Extraordinário 705.140/RS, o 

Excelso Pretório firmou entendimento, com o reconhecimento da existência de repercussão 

geral da questão suscitada, no sentido de que a contratação de pessoal pela Administração 

Pública sem a observância da regra do concurso público geraria o direito à percepção do 

FGTS (Tema 308). 

Confira-se a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE 
PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. 
NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A 
EMPREGADOS: PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E 
LEVANTAMENTO DE FGTS (RE 596.478 – REPERCUSSÃO GERAL). 
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO 
INDENIZATÓRIO.

1. Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a 
Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela 
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Administração Pública sem a observância das normas referentes à 
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando a 
sua nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 
2º).

2. No que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas não 
geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção 
dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da 
Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

3. Recurso extraordinário desprovido. (RE 705.140, Relator Min. 
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/8/2014, acórdão 
eletrônico repercussão geral – MÉRITO DJe-217, divulgado em 4/11/2014, 
publicado em 5/11/2014.)

Ainda, ao julgar o Recurso Extraordinário 765.320 R G/MG (Tema 916), 

reafirmando sua jurisprudência e ampliando as situações jurídicas que legitimam a percepção 

do FGTS, a Suprema Corte estabeleceu que "a contratação por tempo determinado para 

atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público realizada em 

desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não gera 

quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com exceção do 

direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A 

da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço – FGTS".

O acórdão está assim resumido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SERVIDOR PÚBLICO CONTRATADO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 
REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN. DIAS 
TOFFOLI, DJE DE 31/10/2014, TEMA 612). DESCUMPRIMENTO. 
EFEITOS JURÍDICOS. DIREITO À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS 
REFERENTES AO PERÍODO TRABALHADO E, NOS TERMOS DO 
ART. 19-A DA LEI 8.036/1990, AO LEVANTAMENTO DOS 
DEPÓSITOS EFETUADOS NO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO – FGTS.

1. Reafirma-se, para fins de repercussão geral, a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal no sentido de que a contratação por tempo 
determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional 
interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 
37, IX, da Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos 
em relação aos servidores contratados, com exceção do direito à percepção 
dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da 
Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, com o 
reconhecimento da repercussão geral do tema e a reafirmação da 
jurisprudência sobre a matéria. (RE 765.320 RG, Relator Min. TEORI 
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ZAVASCKI, julgado em 15/9/2016, processo eletrônico repercussão geral 
– Mérito DJe-203, divulgado em 22/9/2016, publicado em 23/9/2016)

In casu, a decisão desta Corte concluiu que o contrato firmado pela 

administração pública com a ora recorrida foi irregular, fato que autoriza o recebimento de 

valores a título de FGTS durante o período trabalhado, nos termos da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, sob o rito da repercussão geral (Temas 191/STF, 308/STF e 

916/STF). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.741.003 / MG
Número Registro: 2018/0109063-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000160918439002 60222898520158130024 10000160918439001

Sessão Virtual de 16/10/2019 a 22/10/2019

Relator do AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RITA DE CASSIA NASCIMENTO NEPOMUCENO
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA - MG106377
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : CAROLINA MIRANDA LABORNE MATTIOLI HERMETO - MG109166

PAULO HENRIQUE SALES ROCHA E OUTRO(S) - MG091485

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO - ADMISSÃO / PERMANÊNCIA / DESPEDIDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : CAROLINA MIRANDA LABORNE MATTIOLI HERMETO - MG109166

PAULO HENRIQUE SALES ROCHA E OUTRO(S) - MG091485
AGRAVADO : RITA DE CASSIA NASCIMENTO NEPOMUCENO
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA - MG106377

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell
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Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de outubro de 2019
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